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A CONDUTA ÉTICA E O COMPROMISSO HUMANO COMO FUNDAMENTOS DA AÇÃO SOCIAL TRANSFORMADORA

Terezinha Azerêdo Rios

O objetivo deste trabalho é propor uma reflexão sobre a presença da ética como elemento fundamental nas ações e relações dos indivíduos e dos grupos, quando estes se propõem a construir a história e a cultura com um sentido libertador.

Julgo necessário, em primeiro lugar, apontar o que se tem entendido por ética no nosso contexto social.  

Luiz Alfredo Garcia-Roza, filósofo, psicanalista e escritor carioca, num de seus romances, intitulado Uma janela em Copacabana, refere-se ao desgaste e à banalização de alguns conceitos, no uso que se faz deles. Mencionando um treinamento de policiais, feito por uma psicóloga, ele diz: “A moça usava a palavra ‘psicologia’ como usava batom: para enfeitar a boca”.  É o que tem acontecido com a ética – freqüentemente seu nome tem sido “usado em vão”, destituído de seu significado originário.  

Falar em significado originário não quer dizer que há uma única concepção de ética ou que ela não tenha um caráter histórico. Exatamente porque são variadas as concepções, quero explicitar aquela que utilizo. Busco fundamentá-la recorrendo a alguns pensadores que têm me auxiliado em meu percurso, no caminho da filosofia da educação. 

É no espaço da filosofia mesmo que se abriga a ética. A filosofia se caracteriza como busca amorosa da sabedoria, do saber amplo e aprofundado. Requer, portanto, uma atitude crítica diante da realidade. Procura, ao voltar-se para seus objetos, vê-los com clareza, com profundidade e com abrangência.  Não se ancora em certezas. Ao contrário, seu espaço é o da dúvida, da interrogação constante, do questionamento, da pergunta pelo fundamento, pelo sentido. O esforço filosófico é um esforço de compreensão, que procura ir além da explicação de caráter “utilitário e funcional”, como afirma Santos (1996:17).

Guimarães Rosa nos diz que “A cabeça da gente é uma só e as coisas que há e que estão para haver são demais de muitas, e a gente tem de necessitar de aumentar a cabeça, para o total”.  Olhar criticamente significa procurar “aumentar a cabeça, para o total”. Implica, portanto, uma atitude humilde e corajosa. Humilde, no sentido de reconhecer nossos limites – só quem reconhece que não sabe, que há ainda muito por ser conhecido, que “as coisas que há são demais de muitas”, empreende uma busca no sentido de ampliar seu saber. E corajosa, porque sempre tende a enfrentar perigos, ameaças. O olhar crítico desvenda, aponta coisas que podem nos incomodar, nos desinstalar, nos exigir mudanças que não desejamos ou para as quais muitas vezes não estamos preparados.

Ao definir a ética como uma atitude crítica, já a distinguimos da moral. Esta distinção é importante porque, embora sejam conceitos estreitamente articulados, ética e moral são campos diferenciados. Enquanto a moral se define como o conjunto de valores, regras, normas, que dirigem as ações dos indivíduos em sociedade, a ética se apresenta como uma reflexão crítica sobre a moralidade.  É como um gesto reflexivo que ela se abriga no terreno da filosofia.

A moral está sempre presente nas ações e relações dos indivíduos e grupos – não há sociedade que não estabeleça uma forma de conduta para seus membros. Temos uma conduta moral quando nos posicionamos em relação às imposições que nos traz a sociedade, dizendo sim ou não, obedecendo ou desobedecendo, escolhendo uma direção para nosso agir.

A idéia de escolha, e de conseqüente compromisso, aproxima a moral da política. Tomamos decisões num contexto organizado de uma determinada maneira, que nos solicita um posicionamento – devemos tomar partido. É essa a natureza do ato político: tomar partido (que é muito diferente de pertencer a um partido). Como afirma Heller (1982:55), “tomar partido significa não ficar indiferentes em face das alternativas sociais, participar e produzir em relação com toda a vida civil e social”.  No gesto político há sempre a afirmação de uma vontade, que implica responsabilidade. Somos responsáveis – respondemos e nos comprometemos. O compromisso é próprio dos seres humanos – só eles podem prometer, com-prometer. E cumprir a promessa. Ou não cumpri-la. Mesmo o que se chama de não-compromisso é, na verdade, uma forma de compromisso.

A política diz respeito tanto às vivências de caráter privado, na instância da intimidade dos indivíduos ou dos grupos, quanto ao poder de participação na esfera pública. No espaço da vida pública, afirma Arendt (1993:102),  os seres humanos “atingem sua plena realidade como homens, porque não apenas são (como na privacidade da casa); também aparecem”.  Na verdade, mesmo quando estamos sós, temos como referência a nossa relação com os outros e a ação que desenvolvemos conjuntamente. 
Agimos moralmente. Mas nem sempre realizamos uma reflexão ética. Nem sempre buscamos verificar a consistência dos valores, os fundamentos das ações. E é disso que temos sentido falta nas sociedades contemporâneas. A pergunta da moral é: o que devemos fazer? A resposta nos é dada, de certa forma, nos códigos, formalizados ou não, em que se encontram as regras, as normas, as leis. A pergunta da ética é: como queremos viver? (Comte-Sponville, 1999). Aqui, a resposta aponta para aquilo que chamamos de vida boa, espaço de afirmação dos direitos de todos, de construção do bem comum.  

Devemos ter cuidado ao fazer referência ao bem comum, porque essa expressão  está muito marcada ideologicamente. Alguns conceitos têm sido “apropriados indevidamente” por algumas concepções, algumas ideologias presentes na sociedade. No discurso liberal, ou neoliberal, encontramos a referência constante ao bem comum e à cidadania. Indagamos, então, o que é o bem comum numa sociedade marcada pela desigualdade, na qual a elite dominante traz para as políticas a sua concepção – será que o que ela denomina “bem comum” corresponde efetivamente àquilo de que a sociedade tem necessidade? 

Na verdade, ao se falar em atendimento às necessidades, muitas vezes se levam em consideração apenas necessidades imediatas, ditadas pela ideologia.  Às vezes o que é chamado de bem-comum é, na verdade, algo que vai ao encontro de interesses particulares. Uma visão crítica nos fará voltar às necessidades concretas dos grupos sociais.  

O outro nome do bem-comum é felicidade. Também quando nos referimos à felicidade, corremos o risco de esvaziar sua significação. Ao trazê-la como sinônimo de bem-comum, quero buscar o sentido que lhe deu Aristóteles, quando a denominou de fim último da vida dos homens em sociedade. Ela se aproxima do ideal de cidadania, de possibilidade de participar ativa e concretamente da vida social. De ser reconhecido pelos outros, poder dizer a sua palavra, construir, efetivamente, no coletivo, a cultura e a história. 

Por seu caráter histórico, as sociedades humanas estão sempre em transformação. É preciso pensar, entretanto, no sentido – no seu duplo sentido, de significado e de direção – dessa transformação. Qual é a intencionalidade presente na conduta dos indivíduos? Em que bases ela se sustenta? Nem sempre o compromisso moral se dá na direção do horizonte que nos aponta a ética. Por isso, é preciso que cuidemos para que esse compromisso esteja fundamentado nos princípios éticos: o respeito, a justiça, a solidariedade. 

Falamos em caminhar na direção de um mundo mais humano.Na verdade, não há mundo mais ou menos humano. Há o nosso mundo humano, o mundo que nós fazemos humano. A humanidade pode ser reconhecida na ação de cada ser humano. Tanto no gesto grandioso, generoso, quanto no ato degradante, aviltante. O grande desafio, então, é construir o humano na medida dos princípios éticos, construir uma sociedade, um mundo em que identidade e alteridade, diferença e igualdade se estabeleçam e se afirmem a cada momento.

Aponta-se um desafio porque não estão dadas todas condições para a construção da vida boa. Trata-se de descobrir algumas delas e de inventar, de criar outras. O que se requer é uma perspectiva utópica, no sentido, por um lado, de conhecimento claro das características do presente, dos limites que nos tolhem e,  ao mesmo tempo, das possibilidades, das alternativas que devemos construir para a superação dos problemas e, por outro, da mobilização concreta, por meio do trabalho, da convivência solidária, para que nosso mundo tenha a configuração que julgamos efetivamente humana, construída por nosso desejo e empenho. 

Santos (1995:78) afirma que “a utopia é a exploração de novas possibilidades e vontades humanas, por via da oposição da imaginação à necessidade do que existe, só porque existe, em nome de algo radicalmente melhor que a humanidade tem direito de desejar e por que merece a pena lutar”.
No espaço da utopia, reencontramos a incerteza. Mas também a esperança. Utópico não é aquilo cuja existência é impossível, mas é o que ainda não existe e em direção ao qual temos que nos mobilizar. Galeano (1999:328) nos diz: “Em língua castelhana, quando queremos dizer que ainda temos esperança, dizemos: abrigamos a esperança. Bela expressão, belo desafio: abrigá-la, para que não morra de frio nas implacáveis intempéries dos tempos que correm”. 

Essa é lição que temos que aprender, no mundo complexo e desafiador em que vivemos.  Não se trata de ficar à espera. O verbo é esperançar.
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